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PARECER N.º _______/2021 

 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA-

MENTO sobre o Projeto de Lei do Executivo 

(PLE) nº 33/2021, que “Institui isenção de tri-

butos para operações vinculadas ao Programa 

A Casa é Sua, visando implementar a regula-

rização fundiária de interesse social de imó-

veis localizados no Município do Recife.”; 

pela APROVAÇÃO. 

 

RELATÓRIO 

 

A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei do Executivo nº 33/2021, nos termos do art. 114 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife, tendo sido designado como relator o vereador Aderaldo Pinto 

(PSB). 

A matéria proposta tem por escopo instituir isenção de tributos para operações vincula-

das ao Programa A Casa é Sua, visando implementar a regularização fundiária de interesse 

social de imóveis localizados no Município do Recife. 

Quando em pauta, nos termos regimentais, a proposta teve o prazo para a apresentação 

de emendas respeitado, não sendo, contudo, apresentado emendas ao presente projeto. 

          Em sua justificativa, o Prefeito da Cidade do Recife esclarece que: 

 

“De início cumpre ressaltar que o presente Projeto de Lei, ob-

jetiva criar as condições jurídicas e operacionais necessárias 

para a aplicação do programa de regularização fundiária dos 

imóveis localizados no Município do Recife. A instituição dessa 

Lei não acarretará impactos financeiros ao Município, contudo 

terá grande repercussão social ao concretizar o direito social à 
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moradia, previsto no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, 

com a incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordena-

mento territorial urbano, bem como com a titulação de seus 

ocupantes. 

Assim, evidenciadas as razões de interesse público que justifi-

cam a aprovação das medidas contidas na iniciativa que con-

tará, por certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis, enten-

demos ser imperiosa a apreciação em regime de urgência pre-

visto no artigo 32 da Lei Orgânica do Município do Recife.” 

 

ANÁLISE 

 

Inicialmente, temos que, pela leitura dos dispositivos do PLE em questão, a propositura 

está diretamente relacionada a instituição de isenção de tributos para operações vinculadas ao 

Programa A Casa é Sua, visando implementar a regularização fundiária de interesse social de 

imóveis localizados no Município do Recife. Os tributos elencados neste projeto estão elen-

cados em seu artigo 2°:  

“Art. 2º O programa a que se refere esta Lei consiste na con-

cessão de remissão e anistia para os débitos do Imposto Sobre 

a Propriedade Territorial Urbana – IPTU, da Taxa de Limpeza 

Pública – TLP e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de 

Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, e respectivos acrésci-

mos legais, bem como na concessão de isenção para o Imposto 

Sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU, para a Taxa 

de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domici-

liares – TRSD e para o Imposto sobre a Transmissão de Bens 

Imóveis por Ato Oneroso Inter Vivos – ITBI, incidentes sobre os 

imóveis objetos de regularização fundiária de interesse social, 

no âmbito do Programa A Casa é Sua.” 
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No caso em tela, a competência do Município para legislar sobre a matéria encontra 

amparo no art. 6º, I da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR): 

 

“Art. 6 Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

Ressalta-se também que a matéria está respaldada no art. 26 e 27 da mesma Lei 

Orgânica, respectivamente: 

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos 

cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei 

Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”. 

 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos 

projetos de lei que disponham sobre: 

[...] 

IV - matéria orçamentária.” 

 

       Analisando a matéria sob a ótica do Regimento interno no art. 114º, III: diz que 

devemos opinar, quanto às implicações financeiras e disponibilidades orçamentárias que lhe 

possibilitem exequibilidade, sobre matéria que, direta ou indiretamente, altere a despesa ou a 

receita do município ou que acarrete encargos ao erário municipal.  

No caso em tela, são fundamentais tais iniciativas visto que o presente Projeto de Lei 

tem o objetivo de viabilizar as condições necessárias para a aplicação do programa de regula-

rização fundiária dos imóveis localizados no Município do Recife. Ressalta-se que a institui-

ção dessa Lei não gerará impactos financeiros ao Município, porém garantirá a concretização 

do direito social à moradia, prevista na Constituição Federal de 1988, através da incorporação 
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dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e a respectiva titulação de 

seus ocupantes. 

      Nessa esteira, tendo em vista o exposto, à luz do postulado da razoabilidade, não se 

vislumbra qualquer óbice para a aprovação da matéria, tendo em vista que a Proposição em 

análise se encontra no âmbito da atividade administrativa do Município. Dessa forma, opino 

pela APROVAÇÃO do PLE n.º 33/2021. 

 

DO VOTO 

Conforme o exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei do Executivo nº 

33/2021. 

 

É o parecer. 

Recife, 14 de outubro de 2021. 

 

 

__________________________________ 

Aderaldo Pinto (PSB) 

Vereador/Relator 

 

RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO 

 

Do exposto, opinam os membros da Comissão de Finanças e Orçamento 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Executivo nº 33/2021. 

 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, em 14 de outubro de 2021. 
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SAMUEL SALAZAR 

Presidente 

 

 

 

 

           ADERALDO PINTO               MARCO AURÉLIO FILHO 

              Vice-Presidente/Relator                          Membro Efetivo 

 

 

 

 

              OSMAR RICARDO           ALMIR FERNANDO 

Membro Efetivo                          Membro Efetivo 

 

 

 

 

   JAIRO BRITO                                          JOSELITO FERREIRA 

                  Membro Suplente               Membro Suplente 

 

 

 

 

 

NATÁLIA DE MENUDO 

Membro Suplente 
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